Parecer n.º 908, de 2003.

Da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei n.º 318, de 2000.

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe isenta os desempregados de pagarem a taxa de inscrição dos concursos públicos. 

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 76º a 80º Sessões Ordinárias (de 25 a 31/05/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

A propositura foi encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, que emitiu parecer favorável ao projeto. 

Nesta oportunidade, é o projeto remetido a esta Comissão de Administração Pública, para se manifestar nos termos do § 8º do Artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado, queremos concordar com os argumentos contidos na justificativa que acompanha a propositura. 

O agravamento da crise econômica, gerando desemprego em massa, transforma o concurso público, para muitos, na única opção de conseguir uma colocação que lhe garanta o próprio sustento e o de sua família. O desempregado, deste modo, deve ser isento do pagamento da taxa de inscrição dos concursos públicos. Essa medida é justa e conforme o mais basilar senso de justiça. 

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 318, de 2000.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/9/2001

a) CARLÃO CAMARGO – Presidente

MARIÂNGELA DUARTE – VAZ DE LIMA – CELSO TANAUI – VITOR SAPIENZA – JAMIL MURAD – CARLÃO CAMARGO

